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Sessão Ordinária do dia 8 de maio de 2023 - Ata n.º 36.
Aos oito dias do mês de maio de dois mil e vinte e três, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Denian Couto (na função de 1.º Secretário) e Delegado Tito Barichello (na função de 2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 36.ª Sessão Ordinária da 1.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta segunda-feira. Solicito ao Deputado Delegado Tito Barichello que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior.
SR. 2.º SECRETÁRIO (Deputado Delegado Tito Barichello  - UNIÃO): Senhor Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da 35.ª Sessão Ordinária, de 3 de maio de 2023).  Essa é a leitura da Ata, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
Consulto o Deputado Denian, como 1.º Secretário, se há Expediente a ser lido.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Denian Couto  - PODE): Sim, Sr. Presidente.
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 344/2023 do Ministério Público do estado do Paraná, encaminhando Anteprojeto de Lei (Autuado sob o n.º 359/2023), que dispõe sobre a recomposição de vencimentos dos servidores ativos e inativos, do quadro de pessoal do Ministério Publico; Ofício n.º 416/2023 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, encaminhando Anteprojeto de Lei (Autuado sob o n.º 360/2023), que dispõe sobre a recomposição de vencimentos dos servidores ativos e inativos, do quadro de pessoal do Ministério Público; Ofício n.º 502/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, encaminhando Anteprojeto de Lei (Autuado sob o n.º 361/2023), que reajusta os vencimentos e as funções dos servidores do quadro de pessoal do Poder Judiciário do Estado do Paraná; Ofícios n.os 1090, 1092, 1094, 1095, 1096 e 1097/2023 da Casa Civil, encaminhando a prestação de contas do exercício financeiro do ano 2022, referente: ao fundo de equalização do microcrédito; ao fundo garantidor das parcerias público-privadas do Paraná; ao fundo de desenvolvimento econômico; ao fundo de capital de risco do Estado do Paraná; ao fundo de aval garantidor das microempresas e empresas de pequeno porte do Paraná – FAG/PR; e da agência de fomento do Paraná S.A.; Ofícios n.ºs 1089, 1091,1095/2023 da Casa Civil, encaminhando as prestações de contas do exercício financeiro do ano de 2022, referente: ao fundo de aval garantidor da agricultura familiar do Paraná; ao fundo de inovação das microempresas e empresas de pequeno porte; e ao fundo de risco do Estado do Paraná; Ofício n.º 373/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 189/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.440; Ofício n.º 374/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 225/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.444; Ofício n.º 375/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 187/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.452; Ofício n.º 376/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 255/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.449; Ofício n.º 377/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 190/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.443; Ofício n.º 378/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 224/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.439; Ofício n.º 379/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 259/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.451; Ofício n.º 380/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 222/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.442; Ofício n.º 381/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 191/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.453; Ofício n.º 382/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 188/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.441; Ofício n.º 383/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 258/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.450; Ofício n.º 384/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 256/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.447; Ofício n.º 385/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 226/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.445; Ofício n.º 386/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 227/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.446; Ofício n.º 387/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 223/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.438; Ofício n.º 388/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 257/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.448; Ofício n.º 392/2023 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 53/2023, o qual convertido em Lei recebeu o n.º 21.454; Processo n.º 261935/2023 do Tribunal de Contas do Estado, encaminhando resposta a requerimento da Frente Parlamentar das Estatais e das Empresas Públicas; Informação de celebração do II Termo Aditivo para ter vigência prorrogada até dia 15/03/2024, do convênio CNPQ/Fundação Araucária, para implantar o programa pesquisa para o SUS, Gestão Compartilhada em Saúde, 7ª edição.
São esses os Expedientes, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados e Sr.as Deputadas, faremos o Grande Expediente de hoje destinado à campanha Maio Amarelo. É uma proposição do Deputado Hussein Bakri, Líder do Governo, para ouvirmos o Diretor-Presidente do Detran, Sr. Adriano Furtado, que falará sobre a campanha Maio Amarelo e as ações preventivas de conscientização para a redução de acidentes de trânsito. Estão presentes aqui na Casa os diretores e colaboradores do Detran do Paraná e os representantes da Polícia Rodoviária Federal. Portanto, sejam todos bem-vindos ao Poder Legislativo. A iniciativa de lei desta propositura foi aprovada aqui na Assembleia Legislativa. Portanto, anualmente se promove este evento de conscientização sobre o Maio Amarelo. Por isso, neste momento, tenho a honra de conceder a palavra ao Deputado Hussein Bakri, para que faça a saudação aos convidados e visitantes.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, será muito rápido. O interesse maior hoje é ouvir quem de fato trabalha no setor. Quero saudá-lo, à Mesa, todas as autoridades que estão aqui; o Mauro Gil, fundador e Conselheiro do Observatório Nacional; membros da Polícia Rodoviária. Quero saudar todos os representantes do Detran; os diretores, meu particular amigo Nelson Luersen, hoje Diretor; colegas que aqui estão. Propus essa Lei em 2015 e foi aprovada, Adriano, por unanimidade. Se conseguirmos salvar uma vida, eu disse à época, plateia, se conseguirmos salvar uma vida, já terá valido a pena. Ontem me emocionei, confesso que chorei, porque sou pai, sou avô. Um menino, Presidente, morreu em Imbituva atropelado pelo tio. O tio veio de viagem de São Paulo, alcoolizado, chegou e, infelizmente, matou um menino de dois anos e cinco meses. Se ele não tivesse bebido, se ele não tivesse feito isso... Não resolve mais nada. Precisamos fazer e agir de forma concreta. Portanto, este mês é dedicado às ações preventivas e é preciso que todos que estamos aqui façamos um pouco mais, que cada Deputado que está aqui convença o seu Prefeito a fazer o Maio Amarelo, os seus representantes. Senhor Presidente, nacionalmente a campanha completa 10 anos e no Paraná terá a oitava edição desde a promulgação da lei. O amarelo significa advertência, atenção, para que possamos evitar acidentes. Pasmem vocês, fizemos um estudo: no mundo temos 1 milhão e 300 mil vítimas fatais de acidentes por ano no trânsito, grande parte evitável. Noventa por cento delas são provocadas por falha humana, que envolve desde a desatenção do condutor até o desrespeito à legislação. Nós, o Paraná - daqui a pouco o Secretário vai falar, não vou tirar o discurso dele - temos uma meta que queremos alcançar. Tenho certeza de que o Maio Amarelo terá uma participação importante para que possamos alcançar essa meta. O Estado, agora, na abertura da campanha, liberou R$ 12 milhões para a sinalização viária, e o restante quem vai falar é o Diretor-Presidente do Detran. Senhor Presidente, muito obrigado pela oportunidade que o senhor nos dá aqui. Aliás, esta Casa tem sido palco de diversas atividades de diversos setores que visam atender as demandas da sociedade. Deus abençoe vocês, Deus abençoe as nossas famílias e que possamos com este gesto salvar muitas pessoas. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Esta Presidência tem a satisfação de registrar a presença na Casa de alunos do 3.º ano do ensino médio do Colégio da Polícia Militar de Curitiba, acompanhados pela professora Linete Firmo Rodrigues. Sejam todos bem-vindos. Estão aqui nas galerias da Assembleia. Neste momento, concedo a palavra ao Sr. Adriano Furtado, Diretor-Presidente do Detran do Paraná.
SR. ADRIANO FURTADO: Boa tarde, Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano. Em seu nome, cumprimento toda a Mesa de Honra; cumprimento todos os nossos Deputados em nome do Líder do Governo, Deputado Hussein Bakri, a quem já agradeço a oportunidade, Deputado, de estarmos aqui hoje na Casa Legislativa falando um pouquinho do Maio Amarelo. Quero cumprimentar as autoridades: Mauro Gil, um cumprimento especial por tudo o que tem feito pelo Maio Amarelo; Dr. Edgar, nosso Delegado da Delegacia de Delitos de Trânsito; os colegas da Polícia Rodoviária Federal; Cel. Klemps, da Secretaria de Segurança Pública, um parceiro de muitas ações em conjunto; Deputada Márcia. Enfim, cumprimentar a todos. Hoje vamos falar um pouquinho - aí mais uma vez agradecer, Sr. Presidente -, falar um pouquinho do Maio Amarelo. Este Maio Amarelo completa 10 anos, como foi falado aqui pelo nosso Líder, e aqui no Estado é a 8.ª edição, a partir da bela iniciativa desta Casa, iniciativa conduzida pelo Deputado e hoje Líder do Governo, Deputado Hussein Bakri, mas com o apoio de toda a Casa, que traz essa referência ao Maio Amarelo para toda a população, de termos uma reflexão sobre o tema Trânsito. O tema Trânsito é um tema do cotidiano de todos, é um tema que está na nossa pauta diária e é um tema com certa complexidade, porque depende da atuação de todos nós. Este ano, a posição trazida pelo Conselho Nacional, através de Resolução, trazendo essa consciência de todos que no trânsito, escolha a vida, entendendo que no trânsito temos sempre escolhas a fazer, desde o momento em que decidimos qual é a forma que vamos nos deslocar, de que maneira vamos conduzir um veículo ou vamos nos portar como ciclistas, como pedestres. Então, a posição e o lema deste ano do Maio Amarelo visa trazer aquilo que parece ser o norteador das ações daqui para frente, que é envolver com um apelo grande toda a sociedade. O Maio Amarelo tem algumas ações já muito importantes aqui no Estado do Paraná. É sempre bom lembrarmos que o Estado do Paraná foi o primeiro estado no Brasil a aderir as metas do Pnatrans, que é o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito, produto de uma Lei Federal de 2018. Em setembro de 2021, durante a Semana Nacional de Trânsito, a Resolução trouxe um norte de ações para o poder público, em conjunto com a população, com as organizações, as organizações não governamentais, a sociedade civil organizada - aqui o Observatório como um grande exemplo disso. Trouxe metas, Sr. Presidente, de certa forma ousadas, mas metas possíveis de serem alcançadas. E no Estado do Paraná, como primeiro estado a aderir essas metas nacionais, já temos algumas questões que estão andando a bons passos - eu diria - aqui no estado. Primeira ação é que temos a criação de um grupo técnico discutindo o tema trânsito com várias Secretarias de Estado, com todo o poder de fiscalização, a Polícia Militar, a Polícia Rodoviária Estadual, o DER, e toda a estrutura do estado convocado, através de Decreto do Governador. Somando a esse time, convidados, municípios, e a estrutura federal - PRF, DNIT e a ANTT. E esse grupo de trabalho - coordenado pelo Governador e secretariado pelo Departamento de Trânsito - visa trazer a agenda de debate de ações de forma perene durante o ano. Então, essa é uma ação importante. Queria dizer, Deputado Hussein, que a sua liderança e o encaminhamento da lei no estado fortalece, no âmbito normativo, ações com este enfoque. Temos também como iniciativa um comitê, liderado muito fortemente pelo Observatório, para realização de um pacto social por um trânsito seguro. A ideia é trazer todos da sociedade - empresas, organizações, Associação Comercial, por exemplo, o Sistema S - todos engajados nas ações de seguranças do trânsito, em uma grande sinergia, para que consigamos desenvolver ações comuns e alcançar os resultados conhecidos. Estamos também fazendo uma ação de capacitação, conhecendo o Pnatrans. É importante falarmos que o Pnatrans é uma política pública hoje instalada no País, é uma política pública que tem seis pilares de atuação, que tem 154 ações definidas, e que é um norte para o gestor público determinar seus investimentos e os seus esforços. É também um aliado à iniciativa privada e à sociedade civil organizada para determinar os esforços que, se realizados, certamente vão nos trazer um resultado mais satisfatório. A meta é reduzir 50% no número de mortes até 2028, tendo por base o ano de 2018. É ousado, mas é possível. Eu vou trazer ali um pouquinho do quadro de mortes só para entendermos: de 2011 a 2020 tivemos a década de segurança viária, a primeira década de segurança viária, e essa era uma posição colocada para a ONU, onde os países associados aderiram a essa meta e fizeram uma série de ações. Na prática, criou-se uma agenda do trânsito em vários países, e a meta lá era reduzir 50% do número de mortes. Aqui trago um pouquinho da realidade para compararmos e entender que tivemos alcance de números. Não se chegou ao 50%, mas considerando que houve um aumento de frota, a população cresceu, são números importantes. No Paraná, saímos de 3 mil 365 mortes para 2 mil 662, segundo o Datasus. No Brasil um número um pouco maior: de 43 mil 200 mortes caiu para 31 mil 400 mortes nesse período. Ali trazemos de forma gráfica essa redução - o que nos faz enxergar que durante a década de segurança viária tivemos uma tendência de queda, com um olhar de atenção ali para 2021, que começa a inverter essa curva. É hora de termos uma atenção maior, porque o número que reduziu... Reduziu o número de mortes, mas ainda é um número muito alto, e precisamos ter uma atenção de políticas públicas para conseguir efetivamente reduzir essas mortes. Como? Sensibilizando a sociedade, sensibilizando cada paranaense que nos assiste na data de hoje. E fica aqui, Sr. Presidente, mais um agradecimento, para que as pessoas compreendam que elas têm o direito, Mauro Gil, de andar no trânsito seguro. Quando nos colocamos na condição de ter o direito de andar com o trânsito seguro saímos de uma posição, às vezes, de vítima ou de crítico de qualquer política pública para ser alguém que colabora com a política pública, e o trânsito precisa efetivamente de sensibilização e de colaboração de todos. As pequenas ações que fazemos conseguem inverter e mudar esses números. No início, o nosso Líder trouxe um acidente que comove a todos, que ocorreu na data de ontem, tirando a vida de uma criança. Será que se tivesse mudado o comportamento não poderíamos ter economizado aquela vida? Muito provável que sim, mas essa mudança está lá na decisão da pessoa que estava dirigindo. E aqui não nos cabe fazer absolutamente nenhum julgamento. Isso tem um procedimento de investigação em curso, não é, Dr. Edgar? Mas, analisando aquela situação nos chama atenção de uma forma de que poderíamos ter evitado. O que queremos, com ajuda aqui da Casa, com o trabalho em sinergia do Legislativo, do Ministério Público, do Judiciário, do Poder Executivo e da sociedade civil organizada é que consigamos criar um ambiente de reflexão, para que as pessoas mudem o comportamento. É essa ideia, é isso que vamos debater muito durante este Maio Amarelo. Neste mês serão muitas ações envolvendo a atenção da sociedade e do poder público, renovando compromissos. E trazemos aqui, Sr. Presidente, para finalizar, um pouquinho do que está sendo feito. Investimos, enquanto Departamento de Trânsito, nos municípios. A orientação que tenho do nosso Governador Ratinho Júnior é que atenda as pessoas - e as pessoas estão nos municípios. Então, temos direcionado um esforço da nossa autarquia de trânsito para chegarmos aos municípios, e sei que esse esforço é comum desta Casa, que tem uma atenção especial aos prefeitos a aos municípios. Na semana passada, entregamos 46 ordens de serviço, 22 já encaminhadas, 24 começam até o mês de maio as obras de sinalização. Tinha quatro anos que não fazíamos esses investimentos, e aqui foram investimentos de R$ 11 milhões. Encaminhamos uma proposta de política pública importante... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não.
SR. ADRIANO FURTADO: Vou encaminhar já para a finalização. O Estado do Paraná tem 53 municípios com o trânsito municipalizado. Na semana passada, aprovamos uma minuta que atende o interesse e a possibilidade de municipalizarmos mais 278 municípios. Esta é uma política importante de chegar: a política de trânsito, as ações de trânsito lá nos municípios. Insisto em dizer que essas ações só estão sendo possíveis pelo ambiente de atuação e de governança que temos aqui no Estado do Paraná. Então, fica mais um agradecimento, Sr. Presidente, ao nosso Líder do Governo, a todos os Deputados desta Casa, pela atenção que têm dispensado ao nosso Departamento de Trânsito, em todas as diretrizes que envolvem o atendimento à política de trânsito. No mais, Sr. Presidente, é colocar o nosso departamento à disposição e desejar a todos que estão aqui e os que nos assistem que tenhamos um excelente Maio Amarelo, de muita reflexão, de novos compromissos e de bons resultados. Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vou suspender a Sessão para os cumprimentos e os registros fotográficos. Gostaria de registrar a presença do nosso Deputado Nelson Luersen, que hoje está em uma das diretorias do Detran do Paraná, bem como também do Ex-Prefeito Marquinhos de Piraquara. Sejam bem-vindos a Casa.
(SUSPENSA A SESSÃO.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Está reaberta a Sessão. Primeiro orador inscrito, Deputado Tito Barichello, pelo União Brasil, no Pequeno Expediente.
DEPUTATO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero inicialmente cumprimentar o Ex.mo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, Deputado Ademar Traiano; cumprimento o Líder do Governo, meu amigo atleticano Hussein Bakri, que falta apenas entrar para a torcida Fanáticos; cumprimento o Líder da Oposição, Deputado Requião Filho; estendo meus cumprimentos aos demais Deputados Estaduais; cumprimento a imprensa livre e soberana, que leva a verdade à sociedade, em um País democrático; cumprimento o público que hoje aqui se encontra presente; e cumprimento você que nos assiste pela TV Assembleia. Senhor Presidente, o Delegado Xerifão utiliza a palavra hoje preocupado, preocupado com o fato que está para ocorrer em nossa cidade de Curitiba. No dia 20, próximo, 20 de maio, agora, teremos em uma casa noturna chamada Shed e na casa noturna Monkey um show de uma cantora chamada MC Pipokinha. Essa cantora MC Pipokinha estará aqui, então, apresentando-se em duas casas noturnas e nos shows que ela realiza, Sr. Presidente, pelo País, em um deles, por incrível que pareça, Sr. Renato Freitas, ela praticou sexo oral em pleno palco, frente aos adolescentes e frente às crianças. Toda coreografia do show, senhores, é baseada em relações sexuais com mais de uma pessoa, de uma forma promíscua, causando danos imensuráveis ao público. O absurdo é tamanho, Sr. Presidente, que em determinado momento ela, com um gato, um felino, quadrúpede, utiliza o animal para lamber os seus seios. O respeito ao cidadão, o respeito ao público, o respeito aos jovens, o desrespeito à Lei n.º 8.069/1990, que é o Estatuto da Criança e do Adolescente, é gigantesco. E estará ela aqui em Curitiba, Sr. Presidente, em duas oportunidades, na Shed e na Monkey, que são casas noturnas, não são casas de prostituição. Uma prostituta, data máxima vênia, deve se apresentar em uma casa de prostituição. Aqui, Sr. Presidente, vigora a lei e a ordem, aqui temos um Código Penal, que tem inclusive o crime de ato obsceno, que praticar ato obsceno em lugar público ou aberto ao público é inaceitável. Nós aqui trabalhamos com o Código Penal, que é o Decreto-Lei n.º 2.848/1940, com a reforma da Lei n.º 7.2091984. Aqui vigora a lei e a ordem. Não podemos aceitar, Sr. Presidente, que shows como esse sejam apresentados em local inapropriado. Diversos estados da Federação têm feito o quê? Proibido a presença de adolescentes e crianças em show da MC Pipokinha. Senhor Presidente, para o senhor ter uma ideia, a letra das músicas que ela vai apresentar... Vou fazer a leitura aqui ipsis litteris. Uma das músicas é Bota na Pipokinha e diz: Pipokinha, princesa da putaria. No caso ela, não é! Ela se identifica assim. Bota, bota o bigode... E aí no órgão sexual feminino, que não vou dizer o nome. E continua: Bota, bota... No órgão sexual feminino. Depois: De quatro, que entra tudo, dá um tesão... Daí menciona o órgão sexual masculino, que não vou falar aqui. Cantado isso em verso e prosa em uma casa noturna, aberta aos nossos jovens! Será que nossos pais sabem que quando seus filhos vão à Shed ou vão à Monkey, vão levar seus filhos para um evento de pornografia? Então, que se apresente ela aqui, sem hipocrisia, Sr. Presidente, em uma casa de prostituição; que o faça em uma casa de prostituição, que é o local apropriado para uma prostituta, mas não em um local em que estão os nossos jovens. Estarei presente, oficiei já a V.Ex.a, também ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça, ao Delegado do Nucria – Núcleo de Proteção à Criança e ao Adolescente, já trabalhei no Núcleo de Proteção à Criança e ao Adolescente, às Promotorias, aos Conselhos Tutelares, ao Secretário da Família, ao Secretário da Juventude e ao Presidente da Assembleia Legislativa para que tomem providências para que os princípios e a lei brasileira sejam aplicadas aqui no Paraná, como é de praxe. Estarei presente, Sr. Presidente, no evento e se houver apresentação pornográfica no show vou dar voz de prisão a ela. Esta aqui é a minha algema como delegado e mando um recado: MC Pipokinha, você vai sair algemada... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado, V.Ex.a  está inscrito no Horário de Liderança?
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Continuo. A senhora vai sair, MC Pipokinha, algemada. Está aqui a algema. Vai sair algemada de Curitiba, porque aqui vigora a lei e a ordem, porque aqui temos Código Penal, que é o mesmo no Brasil, mas que pelo jeito em outros estados não vigora. Aqui vigora! Aqui trabalhamos com princípios. Então, estarei presente. Tenho reunião com o Nucria – Núcleo de Proteção à Criança e ao Adolescente. Se show pornográfico houver, ela será presa. Também vou procurar o Ministério Público, para que proíba a entrada de adolescentes e crianças nesse show, porque ela faz apresentação para crianças. Não sou hipócrita em relação à sexualidade, a sexualidade é algo importante, o sexo é importante para a vida, mas que se o faça dentro dos princípios que vivemos. Existem locais para isso, locais privados, até casas em que ela pode se apresentar. Ela que o faça, como prostituta que aparenta ser, em uma casa de prostituição. Aqui no Paraná não tem voz e não tem vez. Então, presente estarei, Sr. Presidente, e se houver adolescentes ingerindo bebidas alcoólicas será aplicado o Estatuto da Criança e do Adolescente, que é a Lei n.º 8.069/1990, e vou prender o gerente da casa se tiver crianças alcoolizadas. Peço aos Deputados evangélicos também, se quiserem estar presentes no evento. Estarei presente junto com minha equipe e vou pedir o apoio do Nucria – Núcleo de Proteção à Criança e ao Adolescente. Aqui, Sr.a MC Pipokinha, não é o local para a senhora vir se apresentar com shows pornográficos, com coreografia pornográfica; se quiser, que o faça em uma casa de prostituição, não em uma casa de shows, em que os nossos jovens vão assistir. Essa é a palavra do Delegado Xerifão e a algema já está pronta aqui para a MC Pipokinha. Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, pelo MDB, Deputado Anibelli Neto.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Presidente Ademar Traiano, Senhores membros da Mesa Executiva, Sr.s e Sr.as Parlamentares, nossos estudantes que nos prestigiam neste dia de hoje, sejam muito bem-vindos, e funcionários da Casa. Subo à tribuna nesta segunda-feira com uma intenção e um Projeto de Lei que apresentei que entendo serem extremamente importantes para o Estado do Paraná. Sou do tempo da política olho no olho, apertar a mão e não esperar às vezes um erro de alguém para falar mal. Quero, sim, neste mandato, fazer proposições que sejam efetivamente importantes para serem discutidas, para serem melhoradas, mas que se tornem leis e que possam melhorar a vida das pessoas. Nessa linha, nosso Estado do Paraná está crescendo muito na questão dos incentivos para o desenvolvimento e aplicação do hidrogênio renovável. Temos também, com muito orgulho, o programa Paraná Energia Rural Renovável. E, por esse aspecto, temos visto a mudança que tem sido feita no Estado do Paraná nessas placas solares - instituições como o TRE têm produzido sua energia e valorizado o recurso público. Quero dizer da satisfação quando soube que o Presidente da Itaipu Binacional, Enio Verri, que já foi Deputado Estadual, está soltando um programa onde todas as Prefeituras do Estado do Paraná vão receber placas solares para diminuir o seu custo. E, nessa linha, Deputado Tercilio, estive visitando na semana passada o município de Barracão, lá na divisa com a Argentina, que inclusive foi criado, foi emancipado pelo meu avô, Antoninho Anibelli. Nesse município visitei a Apae, a APMI, que tem sede própria, e foi muito interessante porque o mesmo pedido das duas instituições era que pudesse ser doado, apresentada uma condição para ser produzida a energia própria, ou seja, não aguentavam mais pagar a tarifa de luz. Pensando e tendo a capacidade das demandas do Interior refletir em Projetos de Lei, conversamos com a nossa assessoria, Deputado Hussein Bakri, e apresentamos na semana passada o PL n.º 348/2023, que prevê que as entidades de responsabilidade das empresas concessionárias de energia elétrica, gás natural canalizado e de água e esgoto do Paraná para fornecerem kits de painel solar para as Apaes e APMIs do Estado do Paraná. Claro que tem que ter um regramento, por exemplo ter sede própria, mas entendo extremamente interessante essa bandeira. E a intenção quando apresentamos este Projeto que foi protocolado semana passada é que vários Deputados possam se somar a essa causa, talvez melhorar este Projeto e que possamos fazer esta condição, dar essa energia produzida e que tem em abundância, uma energia limpa, mas que possa ajudar as Apaes e APMIs. Quero aqui dizer de conversas que tive com membros do Governo que se sentiram sensíveis, solidários a essa causa. Quero acreditar que a nossa Copel também pode atuar em parceria para que isso possa acontecer - a nossa Sanepar, a nossa Compagas. Enfim, são ideias que provocamos o Poder Legislativo e acreditamos que em sendo melhoradas elas podem, sem sombra de dúvida, fazer com que as Apaes e as APMIs possam ter um pouquinho mais de condição de sobrar um pouquinho de mais dinheiro para investir em outras situações. São lutas como essa que valem a pena. Por isso, peço ao Líder Hussein Bakri, à Liderança do Governo, que tramite este Projeto o mais rápido possível para que possamos, sim, na mesma esteira que Itaipu tem feito com as Prefeituras, o Governo do Estado, através das empresas públicas, as quais ele tem maioria, possam doar para as Apaes e APMIs placas solares que efetivamente melhorem a vida dessas pessoas, que deixam da sua vida para cuidar da vida do próximo. E esse benefício, essa parceria, sem sombra de dúvida, vai fazer com que eles acreditem muito mais e se doem muito mais.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputado, para concluir.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Por isso agradeço a oportunidade e desejo a todos uma excelente e abençoada semana. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Nelson Justus.
DEPUTADO NELSON JUSTUS (UNIÃO): Senhor Presidente e Sr.s Deputados, confesso que estava com saudades não só desta Casa, mas deste microfone, pois fiquei 30 dias de molho depois de uma cirurgia, graças a Deus bem sucedida, em que pese não perdi as Sessões nem um dia, porque assistia a todas, fiquei muito contente com o que vi e acho que esta Casa dá uma demonstração de maturidade a cada dia que passa. Uso esta tribuna hoje, Sr. Presidente, porque há poucos dias, em um esforço muito grande, participei de uma cerimônia em Palácio onde o Sr. Governador e toda sua equipe oficializava o lançamento da autorização ambiental para a construção da Ponte de Guaratuba. Só quem não mora em Guaratuba ou no nosso litoral não consegue perceber a importância que tem essa famigerada ponte não para o aspecto turístico, mas para os moradores da cidade, o que ela representa em desenvolvimento, em segurança, em saúde, em emprego para quem mora no nosso litoral. A unificação do nosso litoral é algo que é vital. Aliás, foi o que desenvolveu os nossos vizinhos aqui de Santa Catarina, eles uniram-se todos - e a ponte fará isso. No entanto, Sr. Presidente e Sr.s Deputados, com muita mágoa, com muita tristeza assisto maus paranaenses, pessoas que têm no seu DNA a maldade procurando impedir que isso aconteça. Pasmem os senhores que uma ONG, utilizada por uma senhora de nome Laura de Jesus, tenta impugnar o prosseguimento das ações que estão sendo feitas com a Ponte de Guaratuba e ingressa no Tribunal de Contas para tal impedimento. Ora, o nosso Poder Judiciário já se pronunciou garantindo, e de maneira alguma o Governo Ratinho Júnior ingressaria com uma proposta dessas se não tivesse, através de toda sua equipe, todas as garantias, toda a segurança jurídica daquilo que está fazendo. Não é possível que continuemos, depois de 30 anos, brigando com maus paranaenses, com pessoas que não querem ver - e não sei por que razão - o desenvolvimento do nosso litoral, tentando impedir que ele avance. Uso esta tribuna principalmente porque sei neste instante que este meu pronunciamento está sendo levado através da Internet para o nosso pessoal em Guaratuba. Fiquem tranquilos. O Tribunal de Contas não tem um poder superior ao Poder Judiciário nem ao Tribunal de Justiça, e maus paranaenses não vão conseguir impedir. E não sei quais são os interesses esses, que forças ocultas são essas que fazem com que se procrastinem ações que são urgentes e emergentes. É com muita tristeza que faço este relato hoje, Sr. Presidente e Sr.s Deputados, onde não consegui... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Nelson, um minuto para concluir, por favor.
DEPUTADO NELSON JUSTUS (UNIÃO): Concluo, Sr. Presidente. Com muita tristeza, dizia eu, faço este pronunciamento hoje, pois imaginava que essas pessoas que têm a maldade e a desgraça para com o nosso Estado tivessem desaparecido, mas elas surgem das sombras, das catacumbas e vêm nos infernizar a todo instante. É uma pena. Confio no Poder Judiciário para que seja restituída a justiça e que essa obra, que é a mais importante do Estado, uma obra emblemática, seja levada avante. Muito obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Sr.s Deputados.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Reichembach. Antes disso, registro a presença dos Vereadores de Flor da Serra do Sul, Sr.s Nei Caetano e Imerio Cipriani, por solicitação do Deputado Adão Litro. Sejam bem-vindos.
DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Presidente Traiano, Deputadas e Deputados, de forma especial Deputado Nelson Justus, que aqui falou. Boas-vindas ao nosso decano Nelson Justus. E quero me solidarizar, Deputado Nelson, com a questão da ponte de Guaratuba, porque, algumas vezes que passei por lá, vemos que é uma prioridade não só para o litoral, mas para todo o Estado do Paraná. Próximo ao final do ano, estava em Florianópolis e vim por esse caminho, conversei com o senhor por telefone, que me informou que até estava fluindo bem; mas, repentinamente, começou um congestionamento ali e, resumindo esse episódio, permaneci por nove horas para fazer a travessia na balsa. A ponte realmente é importante para todo o Paraná e dá para conciliar os interesses, acredito, para que esse investimento decidido pelo Governador Ratinho Júnior possa acontecer o mais breve possível. Quero cumprimentar também todos os visitantes, em nome dos meus amigos de Flor da Serra do Sul, que já foram destacados aqui pelo Presidente, anunciados pelo Deputado Adão Litro. Quero hoje aqui, Presidente, fazer referência a eventos gastronômicos que nos enchem de satisfação e orgulho no Sudoeste do Paraná, que ontem tivemos dois. A Festa do Leitão Maturado, em Itapejara D’Oeste, que todos os Deputados ligados à região conhecem esses eventos, conhecem especialmente esse de Itapejara D’Oeste, que é um dos maiores, que envolve em torno de 6 mil pessoas, todas organizadas em um único local, que, com muita prática, com muita experiência, com muita organização, toda aquela população é servida rapidamente pelos organizadores. Então, quero parabenizar os organizadores, o Prefeito Vilmar Schmoller, da administração, e todas as entidades envolvidas. E também ontem aconteceu, ali em Encantilhado, Traiano, a Festa do Leitão Assado. O Juan Artigas, que tem ali a cachaçaria, que é excelente cozinheiro, ele puxa esse evento, mas que envolveu a administração municipal, envolveu a comunidade, envolveu muitas pessoas de Beltrão e também vem crescendo muito aquele evento, que estive presente com muitos amigos e também quero deixar aqui o reconhecimento e parabenizar os organizadores. E esses eventos são importantes para a região produtora de suínos, bem como o Oeste do Paraná tem eventos semelhantes e tudo isso fomenta o consumo para essa atividade tão importante de produção de proteína animal, que oscila tanto no mercado, precisa ser consolidar essa cadeia, então todas as ações são importantes. Mas, quero também, Deputado Hussein Bakri, fazer referência aqui a esse Grande Expediente de hoje, tão especial, o Maio Amarelo. Aqui estiveram várias lideranças, vários diretores do Detran, inclusive o nosso ex-colega Deputado Nelson Luersen, o Marquinhos, Ex-Prefeito aqui da Região Metropolitana, também suplente de Deputado, a Polícia Rodoviária Federal, a Polícia Militar, enfim, vários personagens envolvidos diretamente nessa questão do trânsito, que é uma questão das autoridades que estiveram aqui, de tantas autoridades ligadas diretamente, mas é uma questão de toda a população, porque os números aqui apresentados... Esse fato emocionante, emocionei-me também, Hussein, com a citação que você fez aqui de uma criança vítima do trânsito, vítima do alcoolismo. Então, infelizmente, em finais de semana e em feriadões, vemos que esses números elevam as estatísticas por causas diversas, de imprudência muitas vezes, de alcoolismo. Como em tudo o que se refere à saúde e tantas outras questões da nossa sociedade, em relação à segurança pública, precisa haver um trabalho preventivo - isso é fundamental - e no trânsito, também, o Maio Amarelo reforça este trabalho preventivo, reforça a conscientização, porque precisamos continuar apostando muito em diminuir os acidentes de trânsito. Sabemos que dependemos muito também de termos boas rodovias, rodovias de qualidade, e por isso sabemos e temos a certeza e o otimismo de que grandes investimentos vão acontecer no Paraná em infraestrutura, de forma muito especial nas rodovias. As concessões assinadas pelo Governador Ratinho Júnior em Brasília, junto com o Presidente... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Reichembach, um minuto para concluir.
DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Essas concessões da primeira etapa abrem uma perspectiva concreta não só de fortalecermos os investimentos públicos, sempre necessários e cobrados nesta Casa, mas também investimentos da iniciativa privada para, com essa parceria, trazermos rodovias de melhor qualidade, e com certeza isso também vai beneficiar o transporte da produção e, principalmente, preservar vidas no Paraná. Muito obrigado e parabéns mais uma vez a todos que estão participando com muita dedicação do Maio Amarelo.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próxima oradora, Deputada Luciana Rafagnin, pelo PT.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as Deputadas e público que acompanha esta Sessão, de maneira especial os estudantes que aqui estão. Também, Sr. Presidente, uma saudação especial a quem nos acompanha pelas redes sociais. Falar que hoje é um dia bastante importante para nós brasileiros, para o povo brasileiro, Deputada Cloara. Hoje o Brasil volta a sorrir. O Presidente Lula sancionou a Lei n.º 8.131, de 2017, que inclui a Política Nacional de Saúde Bucal na Lei Orgânica de Saúde. Isso é muito importante. O programa saúde bucal foi criado em 2004, pelo Presidente Lula, e atendeu até hoje cerca de 112 milhões de pessoas. E é um atendimento especial, é um atendimento que é feito justamente para aquelas pessoas, Deputada Mabel, que não têm acesso a um atendimento mais especializado, como a própria questão da prótese, como o atendimento de canal, a endodontia, a periodontia, esse trabalho inclusive de pessoas com necessidades especiais ou pessoas especiais, falando melhor. Dizer aqui que esse programa, que existe desde 2004, hoje, então, torna-se uma lei, uma lei da política nacional de saúde. Isso é muito importante para o povo brasileiro porque vai garantir esse atendimento maior a pessoas..., cerca de 10 milhões, estima-se hoje que cerca de 10 milhões de pessoas vão ser atendidas, Deputada Cloara, agora, a partir desse programa. Mais do que isso, o nosso Estado do Paraná, que contava com cerca de 122 laboratórios, vai contar com mais 19 laboratórios, Deputado Renato; e também o Paraná tinha cerca de 1.199 equipes e hoje passa a receber, através agora da lei, passa a receber então mais 386 novas equipes. Isso significa cerca de R$ 7 milhões e 400 mil, Deputado Renato, que vão ser investidos aqui no nosso Estado para esse atendimento da saúde, do Brasil Sorridente, ou seja, da saúde bucal. E a saúde bucal é muito importante porque, além de fazer todo esse atendimento primário, faz então esse atendimento também mais especializado, que dignifica também as pessoas. Muitas pessoas perderam até a vontade de sair, de se divertirem, porque não têm esse atendimento, porque têm vergonha do seu sorriso. E esse atendimento do Brasil Sorridente então traz de volta essa questão do orgulho da pessoa, a autoestima da pessoa, e isso é muito importante. Então, é o Presidente Lula se preocupando com todo o povo brasileiro, preocupando-se com a saúde como um todo, porque a saúde, o atendimento, a garantia de ter uma boca saudável também garante a questão de ter a saúde, a pessoa pode ter a certeza de ter uma saúde melhor. Então, passa muito pelo atendimento bucal, e inclusive é nesse atendimento especializado que muitas vezes os dentistas percebem que a pessoa está com um câncer bucal, aí fazem o encaminhamento necessário, que também parte diante desse programa que existia e agora então essa Lei Nacional da Saúde Bucal. Então, é muito importante. Estamos muito felizes com essa grande conquista e esperamos, sim, que possamos avançar ainda mais. O Governo credenciou hoje, então, cerca de 3.695 novas equipes da saúde bucal e cerca de 630 novos serviços e unidades de atendimento. Por isso que falamos que o Paraná terá direito de receber cerca de 386 novas equipes e mais 19 laboratórios. Então, é muito importante. Ganha com isso o Paraná; ganha com isso, na verdade, o povo paranaense; e ganha com isso o povo brasileiro, que passa a ter esse atendimento do Brasil Sorridente, ter uma garantia de maior saúde passando pela questão da saúde bucal. E também, quando falamos do atendimento à saúde, é importante reforçar aqui novamente que o Presidente Lula está destinando cerca de R$ 600 milhões para a redução da fila do SUS. Sabemos que existem muitas pessoas que estão na fila há alguns anos esperando para ter um atendimento... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Para concluir, Deputada.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): ... esperando para ter esse atendimento especializado e hoje o Presidente Lula já libera esse recurso para 19 estados que já tiveram o plano aprovado. O Paraná está com o plano do estado sendo analisado. Então, esperamos que logo o Paraná também possa contar com esses recursos para diminuir a fila ou reduzir a fila do SUS e das pessoas que estão esperando para um atendimento especializado, seja na questão da consulta, seja na questão de exames ou mesmo na questão de cirurgias. Então, o Presidente Lula se preocupando com a saúde e com a vida das pessoas. Muito obrigada, Sr. Presidente. Muito obrigada, Sr.s Deputados.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Fadel.
DEPUTADO MOACYR FADEL (PSD): Senhor Presidente e Sr.s Deputados, primeiramente, antes de mais nada, quero agradecer a Deus por me dar a oportunidade de estar aqui neste momento. Dizer que não pretendia na minha Legislatura usar a tribuna, porque venho de quatro mandatos do Executivo, como Prefeito, e gosto mais de fazer do que falar. Acho bonito aqueles que têm bons discursos, mas temos que pôr em prática muita coisa que é aqui falada e não acontece. Quero dizer também que quero mandar um abraço e a minha solidariedade, pedir aos caros colegas, ao Paulo Gomes. Ele pediu que avisasse aos senhores que ele está com uma doença rara, está sofrendo muito, que disfarçava em Plenário e pediu as nossas orações. Primeiro, Presidente, deixar muito claro que alguns estão falando que existe uma PEC para derrubar o Líder, para derrubar o Romanelli, para derrubar... Hoje você me falou: Até o seu nome foi citado. Isso não é verdade. Não faço nada pelas costas de ninguém; e quem me conhece sabe que o que tenho que falar, falo olhando no olho da pessoa. Estamos aqui em 24 novos Deputados mordendo o freio, como diz no Interior, para fazer alguma coisa junto com os outros Deputados que foram reeleitos, que querem trabalhar. O que queremos é ter as mesmas condições de trabalho que muitos não têm aqui e poucos têm. Essa PEC vem equalizar as coisas aqui na Assembleia. É uma coisa boa para o povo do Paraná. Nós que estamos na ponta - e deixar bem claro aqui que sou Governo e não traio o Governador em momento nenhum - sabemos da dificuldade que as Prefeituras têm. Teremos mais liberdade de indicarmos obras que podem transformar a vida das pessoas. E, meu caro Deputado, a política é feita para transformar a vida das pessoas, é para isso que temos que usá-la e por isso que queremos que essa PEC seja aprovada, nada mais do que isso. Nada contra o Hussein, meu Líder - se te derrubarem, me derrubam também. Estaremos juntos, junto com o Deputado Traiano, que é uma grande liderança. E pedi para o Traiano: Traga para você, Traiano, porque estaremos juntos nesta PEC. Tenho certeza de que você vai nos ajudar a aprovar, tenho certeza de que você vai ficar ao lado dos quase 40 Deputados que assinaram esta PEC. Temos a chance, Traiano, de eleger o nosso Governador aqui desta Casa, um baixinho invocado, trabalhador, que não precisa de emenda. Temos aqui, Deputado Requião, a chance de eleger o Presidente para vocês e do Paraná. O Ratinho é um dos melhores nomes e sou defensor dele para que ele seja o candidato nosso a Presidente. Vocês serão atendidos, porque agora vocês não estão sendo atendidos. A pior coisa que tem é ganhar e não levar. Então, peço, meu Presidente: Vista a nossa camisa. Estamos juntos, junto com o Governador, junto com você. Dizem que vamos beneficiar a Oposição. A Oposição também tem votos, a Oposição também representa o Paraná, a Oposição também quer trabalhar. Temos a obrigação de trabalhar mais do que eles e provarmos que somos bons. Por isso que somos situação. Não com as sacanagens que estão tendo com um ou com outro Deputado aqui dentro. O motivo desta PEC é muito claro, muito transparente, meu Líder, e sei que mais um pouquinho você vai assinar também e estará junto conosco, com o Traiano, com o Alexandre, com o Gugu, mostrando para o Paraná que não existem mais apenas quatro Estados do Brasil que não têm, ficarão três, porque aqui no Paraná esta PEC vai ser aprovada, com o apoio do Governo, do nosso Líder, do Presidente, com o apoio do Líder do Governo, do Vice-Líder e de todos os Deputados que aqui estão. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Luiz Claudio Romanelli.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente e Sr.as Deputadas, ouvi aqui a fala do Deputado Fadel, que integra a bancada do PSD. Logo mais faremos uma reunião da bancada do PSD, ao término desta Sessão, para podermos debater este tema inclusive, Deputado, e tantos outros tão importantes para o Paraná. Mas, o que me traz à tribuna, Senhoras e Senhores, é o fato que aconteceu na semana passada, na última quarta-feira, no Palácio do Planalto, quando o Governador do Estado se reuniu com o Presidente da República e fez a assinatura do convênio de cessão das rodovias estaduais para que o Governo Federal possa encaminhar para a ANTT o instrumento do convênio e, com isso, a ANTT lançar os editais para que possa acontecer o leilão das rodovias federais do Paraná - incluído aí aquele lote de rodovias estaduais. Digo que este momento é um momento que na verdade nos surpreendeu muito, porque eu e o Deputado Arilson Chiorato, representando a extinta Frente Parlamentar sobre o Pedágio, estivemos desde o início do ano nos reunindo em Brasília. Reunimo-nos na Casa Civil da Presidência da República, com o Subsecretário Maurício Muniz; reunimo-nos com o Ministério dos Transportes, com o Ministro Renan Filho; com o Chefe da Casa Civil da Presidência da República; por três vezes seguidas com a Presidência da ANTT. Percebi, na verdade, Excelências, que o Governador Ratinho é um sedutor, porque ele fez com que o Presidente Lula pudesse desdizer aquilo que afirmou durante ainda o processo eleitoral, quando prometeu que não implantaria 15 novas praças de pedágio no Paraná e muito menos que faria um pedágio com preço superior a R$ 5,00. Digo isso porque todos sabemos que para que tenhamos investimentos o pedágio, claro, deverá custar mais do que R$ 5,00. Mas, é mais do que isso, é mais do que isso, porque infelizmente a modelagem que está posta em Brasília, e o Governo Federal anuncia, através do Ministro dos Transportes, Renan Filho, que iniciará a licitação pelos lotes 1 e 2. Para quem não sabe, os lotes 1 e 2 são os filés mignon desta concessão. O lote 1 são os Campos Gerais e o lote 2 é o litoral e o Norte Pioneiro, rodovias com grande fluxo de veículos e com grande rentabilidade. Os outros lotes - 3, 4, 5 e 6 - são aquilo que chamamos do osso da concessão. Esess foram deixados para trás, e o filé mignon é o que será licitado por primeiro. Mas, as senhoras e os senhores não se iludam, depois vou disponibilizar via WhatsApp os valores do que deverá voltar o pedágio no Paraná e, longe daquele desejo, daquela intenção manifestada de ter pedágio com tarifa reduzida em 50% do valor, teremos valores de pedágio que retornarão, quando retornar, no final do ano, com um preço igual ou superior ao que existia já na concessão que se encerrou em novembro de 2021. Se atualizarmos, por exemplo, a projeção que o próprio Ministério dos Transportes está dando do lote 1, São Luiz do Purunã é a praça com maior volume de veículos. Segundo o Ministério dos Transportes, antes ainda do degrau tarifário, considerando o valor de outubro de 2021, o pedágio irá, no valor de referência, a leilão por R$ 9,20, sem atualização; se atualizarmos pelo valor de 2023, vai para R$ 10,15. Ele custava 9,60 quando encerrou a cobrança. Aqui deverá ter um desconto de 10%, 15%, porque uma das coisas que conseguimos avançar, junto com o Deputado Arilson, foi que o aporte pudesse pelo menos liberar 18% de desconto sem que a empresa tivesse que fazer o depósito na conta vinculada. E saibam as senhoras e os senhores, Deputada Ana Júlia, essa proposta que acabou prevalecendo e que o Governo Federal fez o acordo com o Governo do Estado dos 18% e depois o aporte foi uma proposta que o Ex-Ministro Tarcísio de Freitas nos fez em fevereiro de 2021, Deputado Fábio de Oliveira. Em fevereiro de 2021, ele propôs o seguinte. Como era muito reativa a Assembleia Legislativa e a sociedade civil do Paraná contra o pagamento da taxa de outorga, ele propôs que fizéssemos via aporte em uma conta vinculada, que é o modelo que acabou prevalecendo. O fato concreto, senhoras e senhores, é que o pedágio vai voltar no Paraná com os preços parecidos com o que tínhamos. Por quê? Porque não foram modificadas. Os lotes modificaram a sua territorialidade, mas as praças de pedágio estão mantidas nos mesmos locais e, ao mesmo tempo, elas pagam efetivamente obras que estão previstas para os próximos 30 anos. O acréscimo no prazo da concessão de 24 para 30 anos ou até 35, como o contrato vai prever, ele efetivamente não está sendo considerado como um ganho por parte das concessionárias por conta da extensão do prazo de investimento. Todos sabem, quanto maior o prazo de amortização do investimento, menor, é claro, deveria ser a tarifa. Isso não está sendo levado em consideração. Ao mesmo tempo, para concluir aqui o meu raciocínio, o ponto que a Frente Parlamentar sobre o Pedágio mais questionou, além da questão do preço - porque estamos tratando de preço, preço para o usuário de rodovia - é a garantia da realização das obras. Isso infelizmente, quero dizer aos senhores, a tese que sustentamos, disse aqui na tribuna, é que essa licitação tem que ser realizada pela Lei de Concessões, a 8987, de 1995. Para nossa surpresa, o Governo Federal, a ANTT - está aqui uma minuta de edital que está circulando, é a última versão -, eles admitem que a licitação tem que ser feita, sim, pela Lei de Concessões e que a Lei de Licitações, Deputado Hussein, é subsidiária. Porém, ao invés de eles utilizarem a faculdade que permite a Lei de Concessões, que é o poder concedente escolher qual é a garantia. E qual é a garantia melhor de todas elas? Nós sabemos. É a caução, caução em dinheiro, em títulos públicos federais, porque se a empresa arrecada e não faz a obra está ali a garantia para que a obra seja realizada. Ao invés de especificar isso, eles estão utilizando na verdade o dispositivo da Lei de Licitações em geral da administração pública, onde permite à empresa proponente propor a garantia. Todos sabem que eles utilizam o seguro-garantia, as empresas utilizam o seguro-garantia, que, todos sabem, é a prostituta ou - para não ser politicamente incorreto - o prostituto das garantias, porque sempre se utiliza uma offshore vinculada a uma empresa. Enfim, na verdade, ninguém consegue receber seguro-garantia. E nós, usuários de rodovias, novamente ficaremos completamente descobertos, porque se as empresas não realizarem as obras não teremos para quem reclamar.
Deputado Evandro Araújo (PSD): Deputado Romanelli...
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): E o fato concreto - quero dizer às senhoras e aos senhores - é que o que foi anunciado em Brasília de certa forma me constrangeu, porque tinha uma expectativa diferente com a posse do novo Governo Federal. Mas, quando estivemos conversando com o Chefe da Casa Civil, Rui Costa, e com o Ministro dos Transportes, verificamos que efetivamente a Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias, a ABCR, tinha discípulos em Brasília muito bem convencidos da manutenção de uma tarifa artificialmente mais alta, que é o que este modelo danoso vai provocar para a economia do Paraná e para o povo paranaense. Então, não dá para passar pano naquilo que não é possível. O que vai acontecer na prática, senhoras e senhores? Ali está a Bancada do PT. O Lula vai ficar com a fama do pedágio com preço alto no Paraná. E aqui está a Bancada do Governo. Está ali o Líder Hussein... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Deputado Romanelli, V.Ex.a tem mais um minuto para concluir.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Concluo. E o Governador Ratinho vai ficar com a fama da realização das obras. É isso o que vai acontecer. Parabéns. Só para os senhores saberem, o efeito é este: O Lula vai ser responsável pela tarifa e o Ratinho, que fez o modelo, vai ficar responsável, vai ter o crédito das obras que serão realizadas ao longo da concessão. Estou dizendo isso porque esse é um efeito prático. Agora, o usuário de rodovia do Paraná vai pagar um pedágio com preço muito parecido ao que era durante os 24 anos. Deputado Evandro, não sei se tenho tempo ainda, mas lhe concedo um aparte.
Deputado Evandro Araújo (PSD): Não dá mais. Talvez não dê tempo, Deputado Romanelli, mas só queria dizer que o Brasil não é para amadores mesmo, porque o que está acontecendo nas concessões, embora tenha mudado, são dois Governos diferentes que lidaram com o tema, é de fato de assustar que não se consegue avançar, por mais argumentos que se tenha, inclusive na esteira política... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado, por favor, para concluir.
Deputado Evandro Araújo (PSD): ... por mais argumentos que se tenha, inclusive do ponto de vista político, mas não só, com toda a orientação do Tribunal de Contas da União, não se conseguiu atentar e modificar pontos que seriam importantíssimos neste novo projeto de concessão.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): É isso. Só para concluir. Vou encaminhar às senhoras e aos senhores pelo WhatsApp a tabela do preço que deve ir a leilão, este preço atualizado para fevereiro de 2023, sabendo que ainda vai entrar em vigor no final do ano. Então, esperem pelo pior.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próxima oradora, Deputada Mabel Canto, pelo PSDB.
DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Boa tarde, Presidente. Boa tarde, Deputados e Deputadas. Como eu disse aqui ao Deputado Romanelli, fazendo as palavras dele as minhas em relação ao pedágio, uma batalha inglória infelizmente. Hoje venho aqui para falar mais uma vez sobre saúde, mais uma vez um pedido de socorro para a saúde dos Campos Gerais: Hospital Bom Jesus. Tantas vezes já falei aqui, esses dias o Deputado Requião também falou na tribuna sobre a situação, e nada, nada se resolveu em relação ao hospital que atende, além de Ponta Grossa, mais sete municípios da região dos Campos Gerais. Na última quinta-feira, o Hospital Bom Jesus emitiu um comunicado: O hospital declara a impossibilidade de admissão de novos pacientes do SUS que necessitam do serviço de cardiologia clínica e cirúrgica nesta instituição, a partir do dia 04, onde não existem condições de tratamento devido ao desabastecimento de materiais, medicamentos, órteses, próteses e matérias especiais. Foram apresentadas, segundo diz aqui, emendas parlamentares, em uma reunião no Hospital Bom Jesus, no dia 05 e 20 de abril. Foram discutidas as dificuldades financeiras do hospital e foram apresentadas emendas parlamentares e auxílios referentes que a Sesa tem que pagar para o hospital, bem como o termo aditivo que prevê o acréscimo de 189 autorizações de internação hospitalar, a AIH, de média complexidade, além do reajuste financeiro dos serviços previstos no contrato com a Sesa prometido - prestem atenção na palavra - prometido para janeiro deste ano. Diante disso, a Sesa ainda não efetuou os dois pagamentos abaixo citados no ofício, devido a não formalização do termo aditivo do contrato do hospital com a Sesa, em janeiro de 2023 - leia-se: ortopedia - que seria oferecido o contrato a partir de janeiro deste ano. Aí a Sesa propôs o repasse de valores da diferença contratual das AIHs, no total de 427 mil, nãoo pago; também realizar o repasse de uma emenda referente ao protocolo para aquisição de equipamentos, no valor R$ 985 mil. No entanto, o hospital ainda possui, para receber da Sesa R$ 4 milhões 750 mil. Estou aqui com todos os protocolos. É equipamento, é custeio, aquisição de equipamentos, é repasse de recurso do Ministério da Saúde, é reajuste de valores devido à ortopedia. A Sesa disse, por meio de um comunicado da 3.ª Regional de Saúde, que todos os pagamentos relacionados ao contrato de prestação de serviços foram realizados, que ainda há alguns repasses relacionados a incentivos financeiros que estão em processo de pagamento e que nenhum paciente seria desassistido. O que ocasiona isso? Vou dar um exemplo aqui. Vinte e três de novembro do ano passado, um Deputado eleito, de nome Marcelo Rangel, conhecido, evidente, pelas promessas que faz e não cumpre, foi ao Bom Jesus com uma comitiva. Estou aqui com a foto inclusive. Estava lá a Prefeita, estava lá um monte de gente, o Dr. Filipak aqui da saúde, prometeram que a ortopedia iria para o Bom Jesus, até para ajudar o Bom Jesus que estava passando por dificuldades. A mesma ortopedia que deixou de ser oferecida quando fecharam o nosso pronto-socorro municipal, quando a Prefeita fechou o nosso pronto-socorro, e os nossos pacientes da região toda, não só de Ponta Grossa, ficaram desassistidos, esperando. Já contei aqui de diversos pacientes que esperaram até 18, 19 dias para serem atendidos e fazerem uma cirurgia no Regional. Pois bem, esse povo estava lá, o Sr. Rangel fez um vídeo anunciando que tinha assinado convênio no dia. Estou com o vídeo aqui. Ninguém desmente. Tudo resolvido. Não assinaram nada, enganaram o Hospital Bom Jesus, que passou a prestar os serviços de ortopedia, e isso tem um custo evidentemente. E quando não é pago, quando não é contratualizado, onde que vai ter a consequência? Nos outros setores. E está aqui: não temos cardiologia em Ponta Grossa hoje, nem clínica e nem cirúrgica. Se alguém enfartar em Ponta Grossa hoje tem que ir para outro município. Isso é grave. Isso é sério. Gente esperando nas UPAs por causa da promessa, por causa das mentiras de politiqueiros de plantão, que estão destruindo a saúde da nossa região. Um chefe de uma regional que não sabe absolutamente nada, mas que é apadrinhado por dois irmãos, que fazem do poder a sua casa. E quem sofre, Deputado Marcel? É o povo que sofre. Quem sofre, Deputado Evandro? São as pessoas que estão aguardando vagas. Eles já destruíram a saúde da nossa cidade, fecharam o pronto-atendimento infantil, que era um hospital da prefeitura, das nossas crianças, entregaram para o Estado, que não recebe os pacientes mais ali. Então, tudo tem que ser encaminhado pelas UPAs e demora isso. Fecharam o nosso pronto-socorro do dia para noite, 60 vagas deixaram de existir, causando esse caos todo. Agora, o Bom Jesus pede socorro mais uma vez. E nada. Não chegou até agora. Na quinta-feira prometeram: vamos levar insumo, vamos levar medicamento. Não chegou até agora no hospital. O hospital não está atendendo, não consegue colocar para dentro os pacientes. Estão racionando Dipirona dentro do hospital. Olha, isso é indignante. Estão brincando com a saúde da população. Não querem que o Bom Jesus atenda mais? Então, abram outro hospital. Agora, se querem que atenda, paguem, porque eles estão prestando os serviços e chegaram ao limite. Os médicos estão sem receber; os funcionários estão sem receber. Isso tudo é consequência, evidente, desses anos todos em que essas AIHs não foram reajustadas. Mas, temos que tomar providências agora, Deputada Cloara, porque na ponta estão as pessoas. Já pensou você ter um pai que sofreu uma AVC, que sofreu um enfarto e você não ter para onde mandar? Ou ter que mandar para Campo Largo, sendo que Ponta Grossa tem hospital referência? Se não fosse verdade o Bom Jesus não tinha uma decisão de um mandado de segurança da 1.ª Fazenda Pública de Ponta Grossa, que fala: Que em relação ao risco na demora evidente, a demora no repasse dos valores, por questões estritamente burocráticas, pode causar dano maior ainda à saúde do município. Por isso, defiro o pedido liminar para determinar autoridade coatora que não exija a regularidade fiscal da impetrante para prosseguimento e conclusão dos procedimentos de repasse dos valores referentes ao que a Sesa deve... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputada Mabel, um minuto para concluir.
DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Estou fazendo um Requerimento, hoje, pra Sesa para que apresente - se pagou - os extratos, que apresente a liquidação, que pague o que não pagou. Gosto muito do Secretário Beto Preto, acho que ele agiu muito bem na pandemia, mas o Secretário não pode se deixar levar por esses politiqueiros pilantras lá de Ponta Grossa que só pensam neles e não pensam no povo; que prometem, prometem, prometem e não cumprem. Porque prometer 100% de asfalto, tudo bem, não impacta a vida de fato, a saúde de fato, mas o hospital impacta.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próxima oradora, pelo PT, Deputada Ana Júlia.
DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Boa tarde, Sr.s e Sr.as Deputados e Deputadas e Sr. Presidente. Hoje venho nesta tribuna para falar de um assunto não muito usual quando sou eu que estou falando ou sobre meu mandato específico, mas também muito importante. Venho hoje aqui para falar de futebol, de estádio, de torcida, de clube, de democracia e de povo. E falo isso para primeiro contar para vocês uma atividade muito importante que tivemos hoje mais cedo aqui nesta Casa, na sala onde tradicionalmente acontecem as reuniões da CCJ. Hoje fizemos uma conversa, um diálogo com o Dr. Alberto Israel Barbosa, representando a Comissão de Direito Desportivo da OAB; com o Sr. Jair José de Souza, Vice-Presidente do Clube Curitibano; com o Sr. Renan de Paula, Diretor da Torcida Império Alviverde; e com o Sr. Anderson Matheus, Diretor de Comunicação da Torcida Os Fanáticos. E todas essas pessoas estavam juntas para conseguirmos debater o próximo clássico no nosso Estado, que vai acontecer neste domingo.  Foram convidados também todos os representantes e órgãos da Secretaria de Segurança Pública, da PM, da Guarda Municipal e também do Clube do Atlético, mas teve outro evento acontecendo na mesma hora, debatendo também a segurança, e eles não puderam estar presentes. A temática foi a torcida única que tem acontecido no nosso Estado há quase dois anos, com a desculpa e com o motivo para se resolver a violência dentro dos estádios, mas o que temos visto e acompanhado na prática é que isso não tem resolvido o problema, e que a violência está mais fora dos estádios e está mais dentro da nossa sociedade como um todo, do que dentro dos estádios. Temos um problema social e estrutural que precisamos resolver em vários outros setores da sociedade e da vida em coletividade. A torcida única é a resposta fácil, mas não é a resposta que resolve. Não é ela que previne ou que coíbe a violência dentro do estádio e nos arredores do estádio também; não é ela que vai tirar a violência no futebol; e não é ela que vai resolver nossos problemas. Para de fato resolver os nossos problemas precisamos de uma sociedade que não esteja mais pautada na violência; precisamos incluir todos esses atores em uma mesma mesa, ter um diálogo produtivo, amplo, pontuando o que temos de bom e o que temos que resolver. As torcidas são uma parte do futebol e parte importante do futebol: para animar o jogo, para fazer uma festa bonita, para passar um bom final de semana em família, para às vezes até discutir com os amigos. E vi aqui, nessas tribunas, várias vezes os Sr.s Deputados falando sobre futebol, fazendo trocadilho com o time que venceu no dia anterior. Faz parte da nossa sociedade, faz parte do nosso cotidiano e é de fato uma festa, mas para ser verdadeiramente uma festa precisa que ambas as torcidas estejam presentes dentro dos estádios. Precisamos de uma segurança pública preventiva e precisamos que quando estejamos falando de grandes eventos esportivos, inclusive de grandes eventos de entretenimento, se tenha essa mesma segurança preventiva. Precisamos, também, que atos individuais de pessoas que assumem, deliberadamente e individualmente, o risco em uma ação violenta, não seja a punição da coletividade e, sim, a punição daquele que agiu em desconformidade com a lei. Essa reunião, essa conversa que tivemos hoje foi muito importante, porque colocamos ambas as torcidas, por mais que sejam adversárias dentro de campo, em uma mesma mesa para conversar sobre a importância do futebol na vida delas, mas também, para discutir quais as medidas efetivas de segurança vamos tomar. As torcidas estão dispostas a construir isso junto com o Departamento de Segurança Pública, junto com os clubes, mas só vamos conseguir se tiver essa mesma disposição. E é isso que o nosso mandato tem buscado e tem construído amplamente através do diálogo: que encontremos uma alternativa e que encontremos uma solução que não tire o torcedor de dentro do estádio, que não coíba essa festa bonita que é o futebol na vida de todos nós. Já tivemos outros problemas, inclusive dentro de estádio, de muitas vezes ser difícil para as mulheres estarem lá dentro, de ter muitos casos de racismo, de ter muitos casos de LGBTIfobia, e estamos caminhando para resolver todos eles, e muitas vezes com a ajuda das torcidas organizadas, com campanha das torcidas para que seus torcedores não tenham essas práticas dentro do estádio e não tenham essas práticas dentro da sociedade. Agora, devemos fazer essa mesma campanha, ter esse mesmo diálogo referente à violência, e tenho certeza que estamos próximos de resolver essa situação. O futebol é um símbolo de festa, de alegria e de paixão para o povo brasileiro e, muitas vezes, também, foi símbolo de democracia. Então, o que precisamos, agora, é valorizar esse espaço democrático que é a arquibancada, que acolhe a todos sem distinção de idade, de religião, de gênero, de raça e de opinião. É um espaço plural, democrático e um espaço de festa, e precisamos que essa festa esteja dentro dos estádios. Convido a todos os Deputados a participarem desses debates conosco, a ter as reuniões com os órgãos de segurança pública e construir uma alternativa que inclua a todos e, de fato, resolva os nossos problemas. Quero agradecer a todos que estiveram hoje presentes na reunião, mas quero agradecer em especial as torcidas organizadas do Coritiba e do Athlético, que têm se colocado à disposição para o diálogo com o poder público para resolver os problemas que temos enfrentado. A violência é um problema em toda nossa sociedade e precisamos resolvê-la de tal maneira, incluindo todo mundo, e de forma preventiva. Não adianta apenas resolver de forma ostensiva e quando o problema já aconteceu; não podemos é deixar que o problema aconteça. Muito obrigada pela atenção de todos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança da Oposição, Deputado Requião.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Presidente Traiano e meus caros colegas Deputados, quero começar dizendo que concordo em parte com o que disse o Deputado Moacyr Fadel. Acho mesmo que o próximo Governador pode sair de dentro da Assembleia, mas tem pelo menos meio metro de altura a mais e olhos mais claros, pelo menos. Meus queridos colegas, o pedágio não foi algo pelo qual o Presidente Lula foi seduzido pelos lindos olhos do Governador Ratinho Júnior e sua nova cabeleira. O pedágio seduz políticos de outra forma. O pedágio seduz forças políticas com outra música, com outra tocada, com outras promessas. E o Governador, como bem colocou aqui o Romanelli, pretende através da imprensa e da mídia dizer que as obras do pedágio são obras do Paraná, terra de gente que trabalha. E quando o paranaense gritar com o preço do pedágio, quando a indústria gritar com o preço do pedágio, quando o agro gritar com o preço do pedágio, a imprensa do Paraná, junto com a família do Governador, que faz parte dessa imprensa, dirá que o pedágio e o seu preço são obras do Governo Lula. Mas, o Governo Lula aceitou um pedágio que foi montado pelo Governador Ratinho e pelo então Presidente Bolsonaro, junto com o G7 e inúmeras isenções fiscais. O povo do Paraná irá sangrar mais 35 anos com este modelo. E nós vamos enfrentar de todas as maneiras possíveis - seja a quem for - o pedágio do Paraná e os seus proponentes. Vamos à Justiça, vamos ao Papa, vamos procurar o Buda, mas não iremos aceitar calados um pedágio que vai prejudicar o nosso Estado. Como poderemos, Deputado Evandro, trazer novas empresas e novas indústrias com um preço de logística absurdo devido ao pedágio? Com preços e tarifas de água e luz dos mais caros do Brasil, e com ICMS de alíquota base mais cara do País? Continuaremos sendo um fazendão, não teremos indústrias, não teremos empresas e não teremos geração de riquezas e empregos no nosso Estado, mas a propaganda estará bonita e os sócios do pedágio estarão muito satisfeitos. E digo mais, com a venda da maneira que será feita, com empresas ligadas à Bolsa de Valores, criando consórcios, tenho para mim que os sócios do Paraná no pedágio serão muito bem conhecidos dos corredores do Palácio Iguaçu. É triste, mas é real. Assim como teremos problemas com a privatização da Copel e suas vendas das ações na Bolsa de Valores, onde determinados grupos e determinadas famílias já trabalham para se apoderar das nossas empresas públicas. Triste, triste e mais triste é saber que todos nós aqui nesta Casa e todos os paranaenses sabem das consequências, mas ficam quietos, pois têm a faca no pescoço, com ameaças disso e daquilo. Parabéns pelo pronunciamento, Deputado Romanelli. Infelizmente, essa é a realidade. O pedágio do Governador Ratinho foi aprovado pelo Presidente Lula e será mais caro amanhã do que era ontem. Isso irá prejudicar e muito o nosso Estado, mas não ficaremos calados. A minha parte e a parte dos Deputados da bancada de Oposição vocês podem ter certeza que será feita. Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo e último orador, pela Liderança do Governo, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Deputado Requião, o pedágio baixa ou acaba! Vossa Excelência vir falar de pedágio aqui, desculpe-me. O pedágio baixou ou acabou? Alguém pode me socorrer? (Manifestações no Plenário fora do sistema de som.) Não, estou falando, Presidente! Estou falando, Presidente, o senhor me garanta aqui. O senhor fique quieto, porque estou falando. (Manifestações no Plenário fora do sistema de som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado...
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Estou falando! Moleque! Você ofende a família do Governador e quer que eu fique quieto? O senhor me respeite. Ou baixa ou acaba! Bando de mentirosos! Olhando no teu olho: Mentiroso! (Manifestações no Plenário fora do sistema de som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Requião, por favor.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Estou falando. E mais, você vá falar com o Presidente Lula. É ele quem vai fazer, não somos nós. O Paraná apresentou um modelo, mas é o Governo Lula e V.Ex.a é do PT. Então, o senhor vá para Brasília amanhã e se quiser pago a passagem. Vá para Brasília! Corra para Brasília e vá tentar ainda, como está fazendo o Deputado Arilson, desestimular este modelo. Agora, tínhamos um acordo aqui: Não fale de família. A hora que falar de família, isso vai ser respondido aqui. O senhor falou daquela tribuna. Peça o VAR e vá ver. Dito isso, Presidente, quero me reportar aqui à Deputada Mabel. Deputada, quero me colocar à disposição de V.Ex.a. É uma situação que não pode continuar de fato e proponho para V.Ex.a, inclusive, fazer uma Audiência, vamos até lá. A Secretaria de Estado da Saúde tem uma disposição boa. Coloco-me à disposição de V.Ex.a para irmos até lá nos próximos dias. Tenho certeza de que o Secretário Beto Preto vai tentar achar uma solução, tendo em vista a importância desse hospital. Senhor Presidente, o Deputado Fadel... Cadê ele? Ele deveria vir mais para tribuna. O Deputado Fadel é um belo de um tribuno. Conhecia-o, mas não sabia que era tão competente. E dizer que eu e os Vice-Líderes, Gugu Bueno e Artagão, temos um protocolo de trabalho, não é? Todas as vezes que algum documento, alguma lei vem para a Casa, que tem interferência sobre a vida do Governo, a partir do momento que isso ocorre, passamos a discutir com o Governo, e é o que vamos fazer em relação a esta PEC, que respeitamos muito a PEC, temos um profundo respeito e vamos tratar da melhor maneira possível, à luz da transparência, à luz do diálogo e daquilo que for possível. Então, quero dizer que vai ser tratado dessa forma. Quero aqui finalizar o meu discurso dizendo que vou mandar para o WhatsApp de cada um de vocês o que foi acertado no pedágio em Brasília, mas quero repetir aqui: Se o Governo Federal não está satisfeito, há tempo ainda de tomar suas providências. O Governo do Paraná não abre mão de tarifas menores, com obras garantidas as suas realizações. E gostaria de reafirmar aqui, para que não fique no ar nenhum discurso: Quando se diz que “amigos do poder”, “amigos do Palácio”, as pessoas têm que dizer, têm que dizer quem é “amigo do Palácio”, quem é “amigo do poder”, quem vai ser beneficiado. Não tem que dizer, Deputado Nelson Justus, a quem saúdo pela volta, não dá para mais para ficar nesse negócio: São amigos, são não sei o quê, são fortes, estão nos corredores. Mas, diga quem é, diga. Nós somos os primeiros aqui que queremos saber e queremos investigar. Então, peço desculpas para vocês se em algum momento fui um pouco mais incisivo, mas não posso aceitar nenhum tipo de ilação. Boa semana.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alisson Wandscheer (PROS), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Marli Paulino (SD), Matheus Vermelho (UNIÃO); Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Professor Lemos (PT), Reichembach (PSD), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Samuel Dantas (PROS), Tercílio Turini (PSD), e Thiago Buhrer (UNIÃO) (42 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Alexandre Curi (PSD), função administrativa; Goura (PDT), conforme art. 97 § 3.º IV do Regimento Interno; Do Carmo (UNIÃO), conforme art. 97 § 3.º IV do Regimento Interno; Maria Victória (PP), função administrativa; Ney Leprevost (UNIÃO), conforme art. 97 I § 1.º do Regimento Interno; Paulo Gomes (PP), conforme art. 04 I § 1.º do Regimento Interno; e Cobra Repórter (PSD), conforme art. 97 § 4.º do Regimento Interno (7 Deputados); Deputados ausentes sem justificativa: Arilson Chiorato (PT), Delegado Jacovós (PL), Ricardo Arruda (PL), Soldado Adriano José (PP), e  Tiago Amaral (PSD) (5 Parlamentares).]
Projetos que necessitam de Apoiamento.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 349/2023, do Deputado Evandro Araújo, que estabelece diretrizes para a promoção e proteção dos direitos das crianças e adolescentes relativos à exposição/uso de telas digitais e acesso aos respectivos conteúdos; Autuado sob o n.º 350/2023, do Deputado Cobra Repórter, que concede o título de Capital Estadual da Banana ao município de Novo Itacolomi; Autuado sob o n.º 351/2023, do Deputado Evandro Araújo, que concede o título de utilidade pública ao Albergue Noturno Imaculado Coração de Maria – Anicom, com sede no município de Ibaiti; Autuado sob o n.º 352/2023, do Deputado Marcel Micheletto, que dispõe sobre a prioridade de atendimento aos pais e/ou responsáveis de menores com transtorno do espectro autista nos órgãos públicos, estabelecimentos comerciais e instituições financeiras e dá outras providências; Autuado sob o n.º 353/2023, do Deputado Hussein Bakri, que concede o título de utilidade pública para o Centro de Reabilitação e Formação de Líderes Jeová Rapha (CREJER), com sede no município de Quatro Barras; Autuado sob o n.º 354/2023, do Deputado Evandro Araújo, que denomina Pedro Watar Makiyama o viaduto localizado na PR-323 entre o km 174 e o km 178, no município de Dr. Camargo; Autuado sob o n.º 355/2023, da Deputada Cloara Pinheiro, que altera a Lei n.º 21.061, de 25 de maio de 2022, que institui, no âmbito do Estado do Paraná, o Mês Maio Furta-Cor, dedicado às ações de conscientização, incentivo ao cuidado e promoção da saúde mental materna para incluir o Dia de Mobilização em Prol da Saúde Mental Materna; Autuado sob o n.º 356/2023, do Deputado Comissão Executiva, que concede revisão geral às remunerações, proventos e pensões dos servidores efetivos e comissionados da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, bem como aos inativos e pensionistas; Autuado sob o n.º 357/2023, dos Deputados Cantora Mara Lima, Fabio Oliveira, Alexandre Amaro, Delegado Tito Barichello e Gilson de Souza, que declara patrimônio cultural imaterial do Estado do Paraná a Manifestação Cultural da Música Cristã Gospel; Autuado sob o n.º 358/2023, do Deputado Soldado Adriano José, que denomina Dr. Michel Leite Pereira da Silva, a 3.ª Subdivisão Policial de São Mateus do Sul.
Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Apoiados.
Há sobre a mesa uma PEC (Protocolada sob o n.º 1/2023) devidamente apoiada. Determino ao Departamento Legislativo que protocole e publique no Diário Oficial da Assembleia Legislativa.
Passamos aos Itens da pauta.
Cinco Redações Finais. Faremos votação simbólica.
ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 252/2022, de autoria do Deputado Cobra Repórter, que concede o título de Utilidade Pública à Sociedade Protetora dos Animais de Santo Antônio da Platina, com sede no município de Santo Antônio da Platina.
ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 426/2022, de autoria do Deputado Douglas Fabrício, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Desportiva e Recreativa de Barbosa Ferraz, com sede no município de Barbosa Ferraz.
ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 451/2022, de autoria do Deputado Requião Filho, que institui a Semana de Conscientização e de Incentivo à Educação Não Violenta no âmbito do Estado do Paraná.
ITEM 4 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 8/2023, de autoria do Deputado Evandro Araújo, que concede Título de Utilidade Pública à Anjo Azul - Associação de Atendimento e Apoio a Pessoa com Transtorno do Espectro Autista do norte do Paraná, com sede no município de Bandeirantes.
ITEM 5 – Redação final do Projeto de Lei n.º 149/2023, de autoria do Deputado Bazana, que insere no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná o Dia de São José, a ser comemorado anualmente no dia 19 de março.
Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovados.
ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 520/2022, de autoria do Poder ExecutivoMensagem n.º 120/2022, que altera a Lei n.º 14.975, de 28 de dezembro de 2005, que cria o Fundo Estadual de Defesa do Consumidor - Fecon, conforme especificae adota outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Defesa do Consumidor. Emenda da CCJ. Com regime de urgência. Foi retirado de ofício por esta Presidência.
ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 106/2023, de autoria da Defensoria Pública, Ofício n.º 22/2023, que dispõe sobre a contratação, por tempo determinado, de 5 (cinco) assistentes jurídicos para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação.	Em discussão o Projeto. Em votação o Projeto. Votando. Como encaminham os Líderes? Abraço da paz, Deputado Hussein e Deputado Requião.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Estamos no voto já? Então, o voto é “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Abraço da paz. Deputado Adão Litro, seu voto. Deputada Cantora Mara Lima, Cloara, Luiz Fernando Guerra e Matheus Vermelho. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (40 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Arilson Chiorato, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Goura, Maria Victória, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 106/2023. Quarenta e um votos, com o voto da Deputada Cantora Mara Lima. Está aprovado o Projeto.
ITEM 8 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 209/2023, de autoria do Deputado Delegado Tito Barichello e da Deputada Cantora Mara Lima, que institui o dia 31 de outubro como o Dia Estadual da Proclamação do Evangelho. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vamos votar, Sr.s Deputados, por favor. Deputado Gugu, Ana Júlia, Marcio Pacheco, Matheus Vermelho, Nelson Justus e Reichembach. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Arilson Chiorato, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Goura, Maria Victória, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 209/2023.
ITEM 9 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 244/2023, de autoria do Deputado Marcio Pacheco, da Deputada Cantora Mara Lima e do Deputado Alexandre Amaro, que concede o Título de Cidadão Honorário do Estado do Paraná ao Sr. Milton Neves. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Votamos “sim” com o Milton Neves.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Romanelli, seu voto. Deputada Luciana, Ana Júlia, Artagão, Marcio Pacheco, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Doutor Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Professores Lemos e Requião Filho. Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Reichembach, Samuel Dantas e Tercílio Turini (33 Deputados); Votaram Não: Renato Freitas e Thiago Buhrer (2 Deputados); Abstenção: Gugu Bueno (1 Deputado); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Goura, Luciana Rafagnin, Maria Victória, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (18 Deputados).] Com 33 votos favoráveis, 1 abstenção e 2 votos contrários, está aprovado o Projeto de Lei n.º 244/2023.
ITEM 10 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 257/2021, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 47/2021, que dispõe sobre a gratuidade ou desconto na aquisição de bilhetes de passagem de transporte em linhas coletivas intermunicipais às pessoas idosas que cumpram os requisitos estabelecidos em lei e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação, Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação e Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa. Também está sendo retirado de ofício por esta Presidência.
ITEM 11 – 1.ª Discussão do Projeto de Resolução n.º 35/2022, de autoria da Comissão de Tomada de Contas, que aprova a prestação de contas anual, relativa ao exercício financeiro de 2021, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Parecer favorável da Comissão de Tomada de Contas. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, sempre lembrando que amanhã teremos duas Sessões, a Sessão Ordinária normal e a Sessão antecipada de quarta-feira, também Ordinária, em função da interiorização da Assembleia. Como votam os Deputados Batatinha, Bazana, Doutor Antenor, Flávia Francischini, Gugu Bueno, Romanelli, votando, Marcio Pacheco, Matheus Vermelho, Professor Lemos e Requião Filho?
DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI (UNIÃO): Meu voto é “sim”, Presidente. Não estou conseguindo fazer.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Arilson Chiorato, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Flavia Francischini, Goura, Maria Victória, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (16 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Resolução n.º 35/2022. Trinta e nove votos, com o voto da Deputada Flávia Francischini. Está aprovado o Projeto.
ITEM 12 – 1.ª Discussão do Projeto de Resolução n.º 36/2022, de autoria da Comissão de Tomada de Contas, que aprova a prestação de contas anual, relativa ao exercício financeiro de 2021, do Fundo Especial do Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Parecer favorável da Comissão de Tomada de Contas. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Bazana, Evandro Araújo, Gugu Bueno...
DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): Não estou conseguindo votar aqui, Presidente. Registre o meu voto “sim”, por favor.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Gugu Bueno. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (34 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Arilson Chiorato, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Evandro Araújo, Goura, Gugu Bueno, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Maria Victória, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (20 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Resolução n.º 36/2022. Trinta e cinco votos, com o voto do Deputado Gugu Bueno. Está aprovado o Projeto.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Temos três...
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, por economia processual, são dois do Deputado Romanelli e um do Deputado Tito, como envio de expediente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Exatamente: Requerimento n.º 870/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando informações ao Secretário de Segurança Pública do Paraná, Cel. Hudson Leôncio Teixeira, conforme especifica; Requerimento n.º 937/2023, do Deputado Luiz Cláudio Romanelli, solicitando o envio de expediente ao Diretor-Geral do DER/PR, Sr. Sandro Alex Cruz de Oliveira, e ao Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística, requerendo informações a respeito do trevo localizado em Sertanópolis, na PR-323, que dá acesso ao município de Primeiro de Maio; Requerimento n.º 947/2023, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, solicitando informações ao Governador do Estado e ao Chefe da Casa Civil, Sr. João Carlos Ortega, requerendo cópia do instrumento de Convênio e anexos, recentemente firmado pelo Governo do Estado, que delegou as Rodovias Estaduais para o Governo Federal, em atendimento à Lei n.º 20.668, de 19 de agosto de 20121. Devidamente encaminhados como expediente. Conforme acordo do Líder do Governo com os autores, foram encaminhados como envio de expediente.
Requerimento n.º 938/2023, do Deputado Ademar Traiano, solicitando dispensa de votação de Redação Final para o Projeto de Lei n.º 106/2023, da Ordem do Dia. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 865/2023, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do Sr. Manoel Barbosa Vieira, ocorrido no dia 20 de abril, no município de Marilena; Requerimentos n.ºs 866 e 867/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento: da Sr.a Solange Neuza Luca Ferro; e do Sr. Jackson José Mendes de Moura; Requerimentos n.ºs 868, 875 e 876/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o registro e o envio de votos de louvor: à TV Câmara; à Ação Cidadania; e ao Hospital Santa Casa de Curitiba;  Requerimentos n.ºs 869, 872, 873, 874, 894, 895, 897, 920 e  932/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando registro e envio de votos de louvor: ao Dr. Júlio Jacob Júnior; ao Sr. Moacir Carlos Baggio; ao Sr. José Luiz Muggiati Neto; ao Dr. Marcos Roberto Araújo dos Santos; ao Projeto Coração Quentinho; ao Restaurante Maria Eugênia; aos Defensores Públicos do Estado do Paraná; aos Líderes Comunitários do Paraná; e à Orquidária Rosita; Requerimento n.º 871/2023, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando o registro com menção honrosa ao Sr. Ricardo Rocha de Oliveira, com o objetivo de prestar homenagem em reconhecimento em razão da relevante atuação à frente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná – CREA, como Presidente da instituição; Requerimento n.º 877/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado, requerendo a criação da 2.ª Delegacia da Mulher no município de Curitiba; Requerimento n.º 878/2023, do Deputado Evandro Araújo, solicitando o envio de expediente ao Diretor do DER-PR, requerendo  reparo e manutenção da PR- 454, trecho entre os municípios de Astorga e Jaguapitã; Requerimentos n.ºs 879 e 880/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de votos de congratulações e menção honrosa: para os Policiais Militares do 17.º BPM; e aos Policiais Militares da 5.ª Cia/12.° BPM; Requerimento n.º 881/2023, do Deputado Alexandre Curi, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa pela celebração dos 37 anos da Federação Comunitária das Associações de Moradores de Curitiba e Região Metropolitana; Requerimentos n.ºs 882, 892, 893, 898 a 905, 907, 909 a 913, 919, 922, 923, 924 e 926 a 929/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de voto de congratulações aos municípios de: Corumbataí do Sul; Santa Helena; Virmond; Mauá da Serra; Nova Laranjeiras; Ventania; Três Barras do Paraná; Ribeirão Claro; Jesuítas; Assaí; Primeiro de Maio; Ivaté; Braganey; Imbituva; Santa Terezinha de Itaipu; Alto Paraná; Uraí; Mandaguari; Alto Paraíso; Nova Santa Bárbara; Santa Lúcia; Maringá; Pranchita; Cantagalo; Turvo; Requerimentos n.os 884 e 886/2023, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro de menção honrosa para as Polícias: Penal do Paraná; e Científica do Paraná; Requerimento n.º 887/2023, do Deputado Hussein Bakri, solicitando o registro de votos de congratulações com menção honrosa para Amanda Meirelles, vencedora do “BBB-23”; Requerimento n.º 890/2023, dos Deputados Delegado Tito Barichello e Alexandre Curi, solicitando o envio de votos de congratulações para o Grupo RIC, pela homenagem recebida pela plataforma do Youtube por atingir um grande número de inscritos; Requerimento n.º 906/2023, da Deputada Márcia Huçulak, solicitando o registro e o envio de menção honrosa aos Senhores e Senhoras relacionados, em virtude dos relevantes serviços prestados à gestão pública de saúde no Estado do Paraná e pela passagem do “Dia do Secretário de Saúde”, instituído pela Lei Estadual n.º 21.387/2023; Requerimento n.º 908/2023, dos Deputados Arilson Chiorato, Coordenador da Frente Parlamentar sobre os Pedágios no Paraná – 2020/2023, Luciana Rafagnin, Gilberto Ribeiro, Doutor Antenor, Goura, Renato Freitas, Requião Filho e Ana Júlia, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado e ao Chefe da Casa Civil, requerendo providências sobre o convênio de delegação das rodovias estaduais para o Governo Federal; Requerimento n.º 915/2023, do Deputado Denian Couto, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado com vista a intercessão junto às Secretarias de Estado competentes a fim de promover urgente viabilização de recursos financeiros a fundo perdido para investimento em infraestrutura urbana, objetivando a execução de obras de manutenção e recapeamento asfáltico no município de Lobato; Requerimento n.º 916/2023, do Deputado Denian Couto, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado com vista a intercessão junto ao Secretário da Educação, Sr. Roni Miranda Vieira, a fim de disponibilizar 13 aparelhos de ar-condicionado e recursos financeiros para reparos emergenciais na quadra poliesportiva para o Colégio Estadual Rui Barbosa – Ensino Médio do município de Lobato; Requerimento n.º 917/2023, do Deputado Denian Couto, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado com vista a intercessão junto ao Secretário da Educação, Sr. Roni Miranda Vieira, a fim de disponibilizar veículo adaptado ao transporte de alunos com deficiência ao município de Lobato, inclusiva para atendimento das necessidades da Apae Lobato; Requerimento n.º 918/2023, do Deputado Denian Couto, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado com vista a intercessão junto ao Secretário da Saúde, Sr. Carlos Alberto Gebrim Preto, a fim de disponibilizar um veículo para transporte de pacientes (Van ou Micro-ônibus) e uma impressora de Raio-X, para o atendimento dos pacientes do hospital municipal do município de Três Barras/PR; Requerimento n.º 931/2023, da Deputada Mabel Canto, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Bispo Diocesano de Ponta Grossa, Dom Sérgio Arthur, ao longo de sua trajetória religiosa; Requerimento n.º 933/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de votos de congratulações com menção honrosa para o município de Santa Helena, pelas comemorações alusivas aos 56 anos do município; Requerimento n.º 934/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Rute Dak de Oliveira, ocorrido no dia 3 de maio de 2023; Requerimento n.º 935/2023, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de votos de congratulações ao Cel. QOBM Antonio Geraldo Hiller Lino, pela posse no cargo de Subcomandante-Geral do CBM/PR; Requerimento n.º 939/2023, dos Deputados Ademar Traiano, Alexandre Curi e da Deputada Maria Victória, solicitando o envio de votos de congratulações com menção honrosa às entidades mencionadas, pelo brilhante e significativo trabalho desempenhado no pujante município de Maringá, em alusão aos seus 76 anos de fundação; Requerimentos n.ºs 940 a 944 e 946/2023, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro de menção honrosa: ao Sr. Clodoaldo Caetano de Moraes; ao Subtenente Carlos Roberto da Luz Munhoz; ao Subtenente Marionildo Boni; ao Cabo Vanderson Fernando Brito; ao Cabo Elton Fernando Faxina; e ao Soldado Leandro Rodrigo Fogaça; Requerimento n.º 945/2023, do Deputado Samuel Dantas, solicitando o registro de menção honrosa aos Colégios Estaduais, Municipais e CMEIS, pelo trabalho dedicado em prol da Educação; Requerimento n.º 948/2023, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de expediente ao Deputado Evandro Araújo, Presidente da Comissão Especial para a Consolidação das Leis para a Política Estadual de proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, contendo 15 (quinze) contribuições parlamentares; Requerimento n.º 949/2023, do Deputado Cobra Repórter, solicitando votos de louvor ao renomado artista, residente no Norte do Paraná, Sr. Antônio Pedro da Costa Filho, mis conhecido como “Jeca Tatu”, por seus brilhantes trabalhos para a cultura paranaense e brasileira, que proporciona o humor e a alegria a toda a sociedade; Requerimento n.º 950/2023, do Deputado Samuel Dantas, solicitando o registro de menção honrosa ao Major Galeski, ao Major Ricardo da Costa e ao Tenente Coronel Souza, pelos serviços prestados à população paranaense.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 885/2023, do Deputado Gilberto Ribeiro, solicitando o arquivamento de cinco Projetos de Lei, n.ºs 607/2015, 657/2015, 700/2015, 733/2015 e 753/2015, de sua autoria; Requerimento n.º 888/2023, do Deputado Gilberto Ribeiro, solicitando o arquivamento de vinte e cinco Projetos de Lei, n.ºs 90, 203, 208, 224, 247, 250, 253, 259, 309, 317, 326, 331, 341, 380, 399, 418, 424, 426, 456, 459, 503, 504, 508, 515 e 578/2016, todos do ano de 2016, de sua autoria; Requerimento n.º 889/2023, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando a subscrição ao Requerimento de criação da Frente Parlamentar do Hidrogênio Renovável na Legislatura de 2023 a 2026, protocolado sob o n.º 801/2023; Requerimento n.º 891/2023, do Deputado Gilberto Ribeiro, solicitando o arquivamento de seis Projetos de Lei, n.ºs 193/2021, 202/2021, 205/2021, 267/2021, 268/2021 e 273/2021, de sua autoria; Requerimento n.º 914/2023, do Deputado Gilberto Ribeiro, solicitando o arquivamento de onze Projetos de Lei, n.ºs 33, 101, 169, 344, 470, 527, 528, 566, 599, 686 e 860, todos de 2017, de sua autoria; Requerimento n.º 930/2023, do Deputado Gilberto Ribeiro, solicitando o arquivamento de quatro Projetos de Lei, n.ºs 52/2018, 54/2018, 199/2018 e 231/2018, de sua autoria; Requerimento n.º 936/2023, do Deputado Gilson de Souza, solicitando a autorização para se ausentar do País no período de 27 de maio a 1.º de junho de 2023, sem ônus para o Poder Legislativo.
Justificativas de ausência.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 883/2023, do Deputado Ney Leprevost, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 2 de maio de 2023.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, III do Regimento Interno (em decorrência de audiência ou evento com o Ministro do Estado): Requerimento n.º 896/2023, do Deputado Renato Freitas, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 3 de maio de 2023.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por indicação do Presidente estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 921/2023, do Deputado Do Carmo, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 8 de maio de 2023.
Requerimento arquivado, em razão de similitude.
Requerimento n.º 925/2023, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de expediente ao Deputado Evandro Araújo, Presidente da Comissão Especial para a Consolidação das Leis para a Política Estadual de proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, contendo 15 (quinze) contribuições parlamentares. Requerimento idêntico ao Requerimento protocolado sob o n.º 948/2023. Arquivado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSDB): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando duas outras para o dia de amanhã, com as seguintes Ordens do Dia: I Ordinária, 2.ª Discussão dos Projetos de Resolução n.º 35 e 36/2023; e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 174, 280, 281, 282, 283, 284, 308, 309, 310, 311, 312, 341, 342, 343 e 344/2023; e II Ordinária, antecipada de quarta-feira, 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 174, 280, 281, 282, 283, 284, 308, 309, 310, 311, 312, 341, 342, 343 e 344/2023 e 1.ª Discussão do Projeto de Resolução n.º 3/2023.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h38, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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